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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1318/2025
(a MPV 1318/2025)

Acrescentem-se § 10 ao art. 11-B e § 4°-A ao art. 11-C, ambos da Lei
n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, na forma proposta pelo art. 2° da Medida

Provisdria, nos termos a seguir:

N o 8 S

§ 10. Para fins do disposto no § 1° inciso III, admite-se o
armazenamento e posterior consumo de energia elétrica proveniente de fontes
limpas ou renovéaveis por meio de sistemas de armazenamento por baterias, desde
que a energia carregada seja comprovadamente renovavel por certificagdo de
origem reconhecida no Pafs (inclusive CCEE Origem e I-REC ou equivalente) e haja
rastreabilidade documental do balanco energético.” (NR)

N o 8

§ 4°-A. Sem prejuizo do disposto no § 4°, o ato do Poder Executivo,
além de promover amplo o incentivo a importacdo de baterias, devera relacionar,
no minimo, entre os produtos de tecnologias da informagdo e comunicagdo
destinados ao ativo imobilizado do beneficidrio do REDATA, sistemas de
armazenamento de energia elétrica por baterias (BESS) e demais sistemas
associados para instalacdo elétrica, climatizacdo, condicionamento ambiental,

supervisao e controle da gestdo energética.
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JUSTIFICACAO

A Medida Provisdria n® 1.318/2025 criou o Regime Especial de
Tributagao para Servigos de Datacenter - REDATA, com o objetivo de estimular
ainstalagdo e operacdo de datacenters de classe mundial no Brasil. O regime exige,
entre outras contrapartidas, que o consumo de energia desses empreendimentos
seja integralmente suprido por fontes limpas ou renovdveis (art. 11-B, §1¢, inciso
I11), além de prever a desoneracio tributaria de bens de capital indispenséaveis ao
funcionamento dessas instalacdes.

Entretanto, a reda¢do atual NAO contempla expressamente os
sistemas de armazenamento de energia elétrica por baterias, elemento
essencial para garantir que os datacenters possam, de fato, operar de

maneira ininterrupta com base em energia renovavel.

O armazenamento por baterias — também conhecido como BESS
(Battery Enerqy Storage System), é hoje a tecnologia mais eficiente para realizar o
time-shifting de energia: permite que a eletricidade gerada em horarios de menor
custo ou maior oferta de renovaveis seja armazenada e utilizada nos periodos de

maior demanda ou em contingéncias.

A auséncia de previsdo explicita para esses sistemas cria inseguranga
juridica e pode desestimular investimentos, uma vez que os projetos de
datacenter necessitam planejar com precisao seus custos e a elegibilidade de
equipamentos para o REDATA.

A emenda proposta elimina essa lacuna, garantindo que baterias
e todos os seus componentes — como inversores bidirecionais, sistemas de
gerenciamento (BMS) e infraestrutura associada — sejam reconhecidos como bens
de capital com direito ao tratamento tributdrio favorecido, incentivando-se a

importagdo das baterias.

Além de viabilizar o cumprimento da exigéncia de 100% de energia
renovavel, os sistemas de armazenamento proporcionam maior resiliéncia

operacional, fundamental para servicos digitais criticos, reduzindo a dependéncia
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de geradores a diesel e contribuindo para a mitigacdo de emissGes de gases de
efeito estufa.

A proposta também exige certificacio de origem da energia
armazenada, assegurando a rastreabilidade do balanco energético e a
conformidade com padrdes internacionais de verificagdo, como CCEE Origem e I-
REC.

Do ponto de vista econémico, a inclusdo dos sistemas de baterias
como bens elegiveis ao REDATA incentiva a industria nacional de tecnologia
e de componentes elétricos, estimula a formacgao de cadeias de suprimentos
e promove a inovagdo no setor de armazenamento, que ¢é estratégico para a

modernizacdo da matriz elétrica brasileira.

A medida dialoga com a Politica Nacional sobre Mudanga do Clima e
com os compromissos assumidos pelo Brasil no Acordo de Paris, ao favorecer a
integragdo de fontes renovaveis e a redugdo de emissGes, com geragdo segura e

continua de energia.

Por fim, ao reconhecer expressamente o armazenamento de energia
no ambito do REDATA, o Congresso Nacional fortalece a politica de atragdo
de datacenters, confere seguranca juridica aos investidores e assegura que o
crescimento do setor digital brasileiro ocorra de maneira sustentdvel, competitiva

e ambientalmente responsavel.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos Nobres Parlamentares a

aprovacdo desta proposicao.

Sala da comissdo, 24 de setembro de 2025.

Deputado Lafayette de Andrada
(REPUBLICANOS - MG)
Presidente da Comissiao de Desenvolvimento Econdmico
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           § 10.
           Para fins do disposto no § 1º, inciso III, admite-se o armazenamento e posterior consumo de energia elétrica proveniente de fontes limpas ou renováveis por meio de sistemas de armazenamento por baterias, desde que a energia carregada seja comprovadamente renovável por certificação de origem reconhecida no País (inclusive CCEE Origem e I-REC ou equivalente) e haja rastreabilidade documental do balanço energético.
        
      
       
         
           § 4º-A.
           Sem prejuízo do disposto no § 4º, o ato do Poder Executivo, além de promover amplo o incentivo a importação de baterias, deverá relacionar, no mínimo, entre os produtos de tecnologias da informação e comunicação destinados ao ativo imobilizado do beneficiário do REDATA, sistemas de armazenamento de energia elétrica por baterias (BESS) e demais sistemas associados para instalação elétrica, climatização, condicionamento ambiental, supervisão e controle da gestão energética.” (NR)
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescentem-se § 10 ao art. 11-B e § 4º-A ao art. 11-C, ambos da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, na forma proposta pelo art. 2º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
         Art. 11-B.      § 10. Para fins do disposto no § 1º, inciso III, admite-se o armazenamento e posterior consumo de energia elétrica proveniente de fontes limpas ou renováveis por meio de sistemas de armazenamento por baterias, desde que a energia carregada seja comprovadamente renovável por certificação de origem reconhecida no País (inclusive CCEE Origem e I-REC ou equivalente) e haja rastreabilidade documental do balanço energético.” (NR)  Art. 11-C.      § 4º-A. Sem prejuízo do disposto no § 4º, o ato do Poder Executivo, além de promover amplo o incentivo a importação de baterias, deverá relacionar, no mínimo, entre os produtos de tecnologias da informação e comunicação destinados ao ativo imobilizado do beneficiário do REDATA, sistemas de armazenamento de energia elétrica por baterias (BESS) e demais sistemas associados para instalação elétrica, climatização, condicionamento ambiental, supervisão e controle da gestão energética.  ” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A Medida Provisória nº 1.318/2025 criou o <b>Regime Especial de Tributação para Serviços de Datacenter – REDATA</b>, com o objetivo de estimular a instalação e operação de datacenters de classe mundial no Brasil. O regime exige, entre outras contrapartidas, que o consumo de energia desses empreendimentos seja integralmente suprido por fontes limpas ou renováveis (art. 11-B, §1º, inciso III), além de prever a desoneração tributária de bens de capital indispensáveis ao funcionamento dessas instalações.</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Entretanto, <b>a redação atual <u>NÃO</u> contempla expressamente os sistemas de armazenamento de energia elétrica por baterias, elemento essencial para garantir que os datacenters possam, de fato, operar de maneira ininterrupta com base em energia renovável</b>. </p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">O armazenamento por baterias — também conhecido como BESS (<i>Battery Energy Storage System</i>), é hoje a tecnologia mais eficiente para realizar o <i>time-shifting</i> de energia: permite que a eletricidade gerada em horários de menor custo ou maior oferta de renováveis seja armazenada e utilizada nos períodos de maior demanda ou em contingências.</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">A ausência de previsão explícita para esses sistemas <b>cria insegurança jurídica e pode desestimular investimentos</b>, uma vez que <b>os projetos de datacenter necessitam planejar com precisão seus custos e a elegibilidade de equipamentos para o REDATA</b>. </p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">A emenda proposta elimina essa lacuna, garantindo que baterias e todos os seus componentes — como inversores bidirecionais, sistemas de gerenciamento (BMS) e infraestrutura associada — sejam reconhecidos como bens de capital com direito ao tratamento tributário favorecido, incentivando-se a importação das baterias.</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Além de viabilizar o cumprimento da exigência de 100% de energia renovável, os sistemas de armazenamento proporcionam maior resiliência operacional, fundamental para serviços digitais críticos, reduzindo a dependência de geradores a diesel e contribuindo para a mitigação de emissões de gases de efeito estufa. </p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">A proposta também exige certificação de origem da energia armazenada, assegurando a rastreabilidade do balanço energético e a conformidade com padrões internacionais de verificação, como CCEE Origem e I-REC.</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Do ponto de vista econômico, <b>a inclusão dos sistemas de baterias como bens elegíveis ao REDATA incentiva a indústria nacional de tecnologia e de componentes elétricos, estimula a formação de cadeias de suprimentos e promove a inovação no setor de armazenamento, que é estratégico para a modernização da matriz elétrica brasileira</b>. </p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">A medida dialoga com a Política Nacional sobre Mudança do Clima e com os compromissos assumidos pelo Brasil no Acordo de Paris, ao favorecer a integração de fontes renováveis e a redução de emissões, com geração segura e contínua de energia.</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Por fim, ao reconhecer expressamente o armazenamento de energia no âmbito do REDATA, o Congresso Nacional fortalece a política de atração de datacenters, confere segurança jurídica aos investidores e assegura que o crescimento do setor digital brasileiro ocorra de maneira sustentável, competitiva e ambientalmente responsável.</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Diante do exposto, solicitamos o apoio dos Nobres Parlamentares à aprovação desta proposição.</p><p><br></p><p class="align-center"><br></p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


